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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 8ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 22 de fevereiro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho-Corregedor, Ivan Wilson Porto (substituindo o Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha), Adriana Gonçalves Fontes, José Lopes de Oliveira Filho e Sílvio José Menezes Tavares.
Representante da AMPPE: Drª. Ivana Botelho
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu Barros, que se encontra na solenidade de posse do Chefe da Polícia Civil, da Conselheira Drª. Janeide Oliveira de Lima que se encontra em sessão na 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, do Conselheiro Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que está no Encontro dos Corregedores Nacionais em Mato Grosso, do Conselheiro Dr. Valdir Barbosa Júnior que se encontra de licença médica e do Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que a Corregedoria fez correição nas chamadas Procuradorias Regionais de Caruaru e relatou a situação encontrada. Continuando, deu conhecimento ao Colegiado, a pedido do Procurador Geral de Justiça, de expediente oriundo do Corregedor Nacional que recomenda que, em preservação do interesse público, só haja movimentação na carreira, simultaneamente e na mesma proporção, em número de cargos preenchidos com a nomeação de novos membros, salvo nos casos de remoção. O Conselheiro Dr. Ivan Porto relatou dificuldades e problemas que os Procuradores de Justiça estão tendo com a efetivação dos cartões de assinatura digital, que possibilitam acessar e movimentar os processo no sistema de processo eletrônico (PJE), pelo qual PEDIU QUE A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA ADOTE AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 7ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. III – Processo Auto 2016/2230589 (Recurso). Relator: Dr. Sílvio José Menezes Tavares: O Relator apresentou o relatório e o voto pela conversão em diligência. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, DETERMINOU A CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. IV – Processo SIIG 0037856-2/2016. Resolução CSMP / Estágio Probatório. Relator: Dr. Ivan Wilson Porto: O Relator apresentou o relatório e o voto pela aprovação, com: a) inclusão: no § 2º do art. 2 (, acompanhamento este feito pelo setor competente do Ministério Público de Pernambuco); e no parágrafo único do art. 9 (...para coordenar a distribuição dos relatórios...); b) modificação: no art. 6 (retirar “Diretoria” e incluir “Centro de Formação”); no § 3 do art. 11(retirar “menção” e incluir “registro”); no art. 20 (retirar “toda a correspondência” e incluir “todos os documentos e correspondências”); no Título do Capítulo Segundo (retirar “Do Estágio de Orientação e Preparação” e incluir “Da Orientação e Preparação”); e no Capítulo Terceiro (retirar “Seção I” e incluir “Seção Única”). Colocado em votação, o Colegiado APROVOU, À UNANIMIDADE NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. V – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: V.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 7791236, Doc. 7824983, Doc. 7825155, Doc. 7796948, Doc. 7829179, Doc. 7810736, Doc. 7811329, Doc. 7822163, Doc. 7810389, Doc. 7804285, Doc. 7804390 e Doc. 7801701. V.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7850730 e Doc. 7821636. V.III – Prorrogação de Prazo: Doc. 7771775, Doc. 7765257, Doc. 7826027, Doc. 7825567, Doc. 7825515, Doc. 7832270, Doc. 7832309, Doc. 7825430, Doc. 7832875, Doc. 7832804, Doc. 7832748, Doc. 7832681, Doc. 7832591, Doc. 7832351, Doc. 7832388, Doc. 7840266, Doc. 7832179 e Auto 2012/861334. V.IV – Recomendação: Doc. 7789196, SIIG 0002712-3/2017, Doc. 7752391, Doc. 7774722 e Doc. 7805221. V.V – Ação Civil Pública: Doc. 7607181. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO;  e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. VI - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares trouxe o(s) processo(s): SIIG 0022757-5/2016, apresentou o voto vistas para que SEJA ORIENTADA A REQUERENTE QUE A RESOLUÇÃO CSMP 001/2016 TEM APLICABILIDADE QUANTO A TODAS AS NOTÍCIAS DE FATO, INDEPENDENTEMENTE DE SUA PROVENIÊNCIA, MAS O RESPECTIVO NÚCLEO NÃO TEM COMPETÊNCIA PARA RECEPCIONAR AS NOTÍCIAS DE FATO E ENCAMINHAR AOS ÓRGÃOS MINISTERIAIS COM ATRIBUIÇÃO PARA APRECIÁ-LAS, DEVENDO O RECEBIMENTO DA DEMANDA ORIUNDA DA SECRETARIA DE POLÍTICA PARA AS MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, LIGUE 180, SER REALIZADO PELA OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, COM A SUGESTÃO DE QUE ESSA ENCAMINHE CÓPIA A COORDENAÇÃO DO NÚCLEO DE APOIO À MULHER. O Colegiado decidiu, à unanimidade, pela aprovação nos termos do voto vistas. 2016/2259205, Relatório da Promotoria de Justiça do Distrito Estadual de Fernando de Noronha, relatando e votando pela aprovação e arquivamento, COM REMESSA DE CÓPIA DO INTEIRO TEOR DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA QUE, COM OS SEUS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO, POSSA ELABORAR UM PLANO DE ESTRUTURAÇÃO DA PROMOTORIA E ANALISAR A CRIAÇÃO DE UMA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA, DEIXANDO DE SER APENAS UMA ATRIBUIÇÃO. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, aprovou o relatório nos termos do voto vistas. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): 2011/20300, 2015/2098771, 2013/1093272, 2013/1311643, 2015/1915465, 2016/2488602, 2006/25431, 2015/2089730, 2015/1868860 e 2015/2140277, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2015/1962169, 2013/1383469, 2012/634791, 2013/1010875, 2013/1000866, 2011/561254, 2012/688426, 2016/2212801 e 2013/1154361, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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